
 
 
 
 
 

 

MINUTA PADRÃO DE CONTRATO* 
 
 

TERMO DE CONTRATO N.º 0XX/20XX 
 

  TERMO DE CONTRATO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
FIRMADO ENTRE A PRODAM - 
PROCESSAMENTO DE  

   DADOS AMAZONAS S/A E A EMPRESA 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
NA FORMA ABAIXO: 

 

Ao xx dia do mês de xxxxxx do ano de dois mil e dezoito (xx/xx/2018), nesta cidade de 
Manaus, Capital do Estado do Amazonas, República Federativa do Brasil, presentes, de um 
lado, a PRODAM - Processamento de Dados Amazonas S.A., doravante designada 
simplesmente CONTRATANTE, pessoa jurídica de direito privado (sociedade de economia 
mista), criada pela Lei n.º 941, de 10/07/1970, com seus atos constitutivos registrados na 
Junta Comercial do Estado, sob o n.º 13300001038, e com inscrição estadual n.º 
05.341.162-5 e C.N.P.J n.º 04.407.920/0001-80, neste ato representada por seu Diretor-
Presidente, Sr. XXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da 
Cédula de Identidade n.º xxxxxxxxxxxx xx/xx e do CPF n.º xxxxxxxxxxxxx, residente e 
domiciliado nesta cidade, no uso das atribuições que lhe confere o Estatuto Social, em seu 
artigo 34, inciso XVI, registrado na JUCEA na data de 07/06/2018 sob o n.º 970752, e, de 
outro lado, 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 
doravante designada simplesmente CONTRATADA, com sede em na xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
nº xxx, Cidade de xxxxxx, Estado xxxxxx, CEP: xxxxx-xxx, neste ato representada por  
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nacionalidade, 
estado civil, profissão, portador da Cédula de Identidade n.º xxxxxxxxxxxx xx/xx e do CPF 
n.º xxxxxxxxxxxxx, residente e domiciliado xxxxxxxxx, tendo em vista o que consta no 
Processo de Inexigibilidade nº xx/20xx, Ratificado pela Portaria nº xxx/20xx, OS nº xx/20xx – 
DIRETORIA RESPONSAVEL - publicada no DOE XX.XXX de xx/xx/20xx – Publicações 
Diversas, tudo em conformidade com Lei n.º 13.303 de 30 de junho de 2016 e demais 
alterações, e pelas normas de Direito Privado, resolvem as partes celebrar o presente 
Contrato, doravante simplesmente denominado “CONTRATO”, que se regerá de acordo 
com o especificado no Termo de Referência da CONTRATANTE, parte integrante deste 
instrumento, e de acordo com as cláusulas e condições abaixo descritas, mutuamente 
aceitas e reciprocamente outorgadas, por si e seus sucessores para a contratação DE 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 



 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXX*DE ACORDO COM TERMO DE REFERENCIA OU PROJETO BÁSICO*XXXXXX 

CLÁUSULA SEGUNDA: DAS CARACTERISTICAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO  

1.2 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXX*DE ACORDO COM TERMO DE REFERENCIA OU PROJETO BÁSICO*XXXXXX 
 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO LOCAL E PRAZO  

1.3 XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX
XXXX*DE ACORDO COM TERMO DE REFERENCIA OU PROJETO BÁSICO*XXXXXX 
 

CLÁUSULA QUARTA: DO REGIME DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

4.1 Os serviços ora contratados serão executados sob o regime de empreitada por preço 
xxxxx. 
 

CLÁUSULA QUINTA: DOS PREÇOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

SERÁ ESCOLHIDO UM DOS DOIS ITENS DE ACORDO COM A FORMA DE 
ENTREGA E FATURA DO CONTRATO (VALOR FIXO OU ESTIMADO) 
 

5.1 O valor global deste contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

5.1  O valor global estimado deste contrato é de R$ XXXXXXXXXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 
 
A FORMA DE PAGAMENTO  SERÁ DE ACORDO COM O ESTIPULADO NO TERMO 
DE REFERENCIA OU PROJETO BÁSICO. 

CLÁUSULA SEXTA: DO REAJUSTAMENTO 

SERÁ ESCOLHIDO UM DOS DOIS ITENS DE ACORDO COM O OBJETO OU PRAZO 
CONTRATADO. 

O INDICE APLICADO SERÁ DE ACORDO COM O TERMO DE REFERENCIA OU 
PROJETO BÁSICO:  

6.1 Os preços para execução dos serviços poderão ser reajustados anualmente através de 
acordo entre as partes ou de acordo com a variação do xxx, considerando-se como 
índice inicial o mês da assinatura do contrato. 

6.1 Devido ao prazo de vigência ser inferior a 12 meses, não se aplica a este contrato a 
Cláusula de reajustamento da Política Econômica Federal, que atualmente prevê 
periodicidade anual de reajuste.  



 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA SÉTIMA: DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.1 O prazo de vigência do presente CONTRATO, será de XX/XX/20XX a XX/XX/20XX, 
contados a partir da data de sua assinatura, com eficácia a partir de sua publicação em 
forma de extrato no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado na forma da Lei 
13.303/2016, conforme Artigo 71. 

CLÁUSULA OITAVA: DOS RECURSOS FINANCEIROS 

8.1 As despesas com a execução do presente Contrato correrão por recursos financeiros 
próprios da CONTRATANTE. 

CLÁUSULA NONA: DA GARANTIA 

9.1 Objetivando assegurar o fiel cumprimento deste contrato, a CONTRATADA deverá 
apresentar a garantia contratual a seguir identificada, numa das modalidades previstas 
no § 1º do art. 70 da Lei nº 13.303 de 30 de junho de 2016, no prazo de XX (XXXX) 
dias úteis contados da assinatura deste contrato. 

9.2 A Garantia será no valor de R$ XXXXXXXXX 
(XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX) correspondente a XX% (XXXX por cento) 
do valor total do contrato e com vencimento em XX/XX/20XX. 

9.3 A garantia deverá ser renovada/endossada a cada prorrogação ou alteração, no prazo 
de XX (XXXX) dias úteis, contados da assinatura do termo aditivo. 

9.4 Nas ocorrências previstas no item 8.5 deste Instrumento, o garantidor permanece 
responsável pelas obrigações já asseguradas. 

9.5 A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 
9.5.1 Prejuízo advindo do não cumprimento do contrato, parcial ou total, e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas. 
9.5.2 Prejuízos causados à administração ou a terceiro, decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato. 
9.5.3 Penalidades contratuais de qualquer natureza aplicadas pela CONTRATANTE à 

CONTRATADA. 
9.6 Não será aceito instrumento de garantia em cujos termos não constem expressamente: 

9.6.1 Os eventos indicados no item 9.5, deste Instrumento. 
9.6.2 Declaração do garantidor de que tem plena ciência dos termos do edital e das 

cláusulas contratuais e que não oporá cláusulas de isenções de responsabilidade 
relativas ao cumprimento das disposições contratuais. 

9.6.3 O garantidor não é parte interessada para figurar em processo administrativo 
instaurado pelo CONTRATANTE com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar 
sanções à CONTRATADA. 

9.6.4 Em caso de penalidade imposta pelo Contratante, basta a apresentação da decisão 
final exarada no processo administrativo para que o correspondente valor seja 
recolhido à CONTRATADA, no prazo máximo de XX (XXXX) dias, na forma fixada 
pelo CONTRATANTE, independentemente de anuência, autorização ou 
manifestação da Contratada. 

9.6.5 Expressa renúncia dos benefícios do art. 827 do Código Civil Brasileiro, na hipótese 
de apresentação de garantia na modalidade Fiança Bancária (Lei Nº 10.406/2002). 

9.7 Se o valor da garantia ou parte desta for utilizado para pagamento dos eventos 
indicados no item 9.5 deste Instrumento, obriga-se a CONTRATADA a efetuar a 



 
 
 
 
 

 

respectiva reposição ou complementação, no prazo de XX (XX) dias úteis, a contar da 
data do recebimento da comunicação feita pelo Contratante. 

9.8 Em caso de alteração do valor contratado a CONTRATADA deverá apresentar nova 
garantia na mesma modalidade da anterior ou complementar a já existente, no prazo 
previsto no item anterior. 

9.9 Caso a CONTRATADA não cumpra o disposto nos itens anteriores, dentro do prazo 
estipulado, ficará sujeita às penalidades contratuais cabíveis. 

9.10 As garantias, ou seus saldos, serão liberados ou restituídos conforme o disposto no 
item 8.11 deste Contrato, desde que cumpridas todas as obrigações contratuais. 

9.11 Será considerada extinta a garantia: 
9.11.1 Com a devolução da apólice ou carta fiança, acompanhada de declaração da 

Administração, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas 
as cláusulas do contrato. 

9.11.2 No prazo de XX (XXX) dias após o término da sua vigência, caso a Administração 
não comunique a ocorrência de sinistros. 

CLÁUSULA DÉCIMA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

10.1 A CONTRATADA se responsabiliza por atender todas as condições existentes no 
Termo de Referência, parte integrante deste contrato, bem como todas as condições 
pactuadas neste instrumento além das obrigações seguintes:  

OUTRAS OBRIGAÇÕES SERÃO EXPOSTAS DE ACORDO COM O TERMO DE 
REFERENCIA OU PROJETO BÁSICO.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

11.1 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a 
fiel execução do contrato. 

11.2 Solicitar a correção ou substituição do objeto CONTRATADO em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções; 

11.3 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e efetuar os pagamentos nas 
condições e preços pactuados no presente Contrato; 

11.4 Rejeitar o objeto em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA 
exigindo sua imediata correção, sob pena de aplicação das penalidades previstas em 
lei e nas clausulas desse Contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, 
devidamente justificados e aceitos pela CONTRATANTE; 

11.5 Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com o objeto do 
contrato; 

11.6 Fornecer à CONTRATADA todos os documentos, informações e demais elementos 
que sejam pertinentes à vigência do contrato; 

11.7 Aplicar as penalidades previstas na lei e nas clausulas deste Contrato, na hipótese da 
CONTRATADA não cumprir o objeto CONTRATADO; 

11.8 Realizar audiência inaugural no prazo máximo de 05 (cinco) úteis, após a assinatura 
do instrumento contratual. 

OUTRAS OBRIGAÇÕES SERÃO EXPOSTAS DE ACORDO COM O TERMO DE 
REFERENCIA OU PROJETO BÁSICO.  



 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA RESCISÃO 

12.1 Constituem motivos para a rescisão do presente contrato: 
12.1.1 UNILATERALMENTE, pela CONTRATANTE em razão: 

12.1.1.1 do não cumprimento por parte da CONTRATADA de cláusulas contratuais, 
especificações ou prazos; 

12.1.1.2 do cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 
12.1.1.3 da lentidão do seu cumprimento, levando a PRODAM a comprovar a 

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento, nos 
prazos estipulados; 

12.1.1.4 do atraso injustificado no início da prestação dos serviços; 
12.1.1.5 da paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação à 

CONTRATANTE; 
12.1.1.6 da subcontratação feita contrariamente ao artigo 78 da Lei n.º 13.303, de 30 de 

junho de 2016, assim como a associação do fornecedor com outrem, a cessão 
ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, cisão ou incorporação, 
quando não admitidas no instrumento convocatório e no contrato ou, quando 
admitidas, se causarem prejuízo à execução do contrato; 

12.1.1.7 do desatendimento das determinações regulares da FISCALIZAÇÃO ou de 
seus superiores; 

12.1.1.8 do cometimento    reiterado   de    faltas   na   sua execução, anotadas pelo 
Gestor ou Fiscal do contrato; 

12.1.1.9 da decretação de falência ou a instauração de insolvência civil; 
12.1.1.10 da dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 
12.1.1.11 de alteração social ou de modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

que prejudique a execução do contrato; 
12.1.1.12 de interesse público, ou pela ocorrência de caso fortuito ou de força maior, 

regularmente comprovada, impeditiva da execução deste contrato. 

12.1.2 AMIGAVELMENTE pelas partes, desde que haja conveniência para a 
CONTRATANTE; 

12.1.3 JUDICIALMENTE, nos termos da legislação em vigor. 

12.2 A rescisão de que trata o item 12.1.1, desta cláusula, será determinada por ato 
unilateral e escrito da CONTRATANTE, não cabendo à CONTRATADA indenização de 
qualquer natureza. 

12.3 A declaração de rescisão administrativa, precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, será sempre feita independentemente de 
prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial e operará seus efeitos a 
partir da publicação do ato administrativo no órgão de divulgação oficial estadual. 

12.4 A rescisão amigável, precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade 
competente, será reduzida a termo no processo administrativo. 

12.5 Qualquer um desses casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos 
autos do processo, assegurado o CONTRADITÓRIO e a AMPLA DEFESA. 

12.6 Os casos fortuitos e/ou motivos de força maior serão excludentes da responsabilidade 
das Partes de acordo com o disposto no artigo 393 do Código Civil Brasileiro; 

12.7 A CONTRATADA DEVERÁ se responsabilizar por quaisquer prejuízos advindos de 
não cumprimento dos serviços contratados, isentando a CONTRATANTE de quaisquer 
responsabilidades de seus atos; e ainda estará sujeita a todas as multas e 
penalidades legais previstas neste Contrato e na legislação vigente. 



 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1 O serviço a ser prestado deverá seguir as especificações contidas neste Contrato. O 
descumprimento total ou parcial de qualquer obrigação estabelecida sujeitará a 
CONTRATADA às sanções legais aplicáveis, garantido o CONTRADITÓRIO e a 
AMPLA DEFESA; 

13.2 Além das penalidades legalmente previstas e sem prejuízo das mesmas, a 
CONTRATADA ficará sujeita às sanções a seguir relacionadas: 

13.2.1 Advertência;  
13.2.2 Multa de xx% (xx por cento) sobre o valor do contrato na hipótese de perda de 

dados, utilização indevida dos mesmos ou falha que possibilite a utilização dos 
dados por terceiros não autorizados, respondendo adicionalmente por perdas e 
danos pertinentes; 

13.2.3 Rescisão do contrato por iniciativa da CONTRATADA, sem justa causa, multa de 
xx% (dez por cento) do valor total atualizado do contrato, sem prejuízo do 
pagamento de outras multas que já tenham sido aplicadas e de responder por 
perdas e danos que a rescisão ocasionar à CONTRATANTE; 

13.2.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a PRODAM pelo prazo de até 05 (cinco) anos; 

13.3 O valor da multa, apurado após regular procedimento administrativo, será descontado 
dos pagamentos eventualmente devidos pela CONTRATANTE ou da Garantia, se 
houver. 

13.4 Para as sanções administrativas serão levadas em conta a Lei n.º 13.303/2016 que 
rege a matéria concernente às licitações e contratos e clausulas constantes neste 
Contrato. 

13.5 Quando o valor da multa atingir 10% (dez por cento) do valor global do contrato, a 
CONTRATANTE a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, 
unilateralmente, o contrato e/ou aplicar as penalidades previstas neste contrato e na 
Lei n.º 13.303/2016; 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA 
CONTRATANTE 

14.1 As causas de rescisão previstas neste Instrumento acarretam, no que couber, as 
seguintes consequências, sem prejuízo das sanções pertinentes, reconhecendo a 
CONTRATADA, desde já, os direitos da CONTRATANTE de: 

a) Assunção imediata do objeto deste contrato no estado em que se encontrar, por ato 
seu; 

b) Ocupação e utilização dos equipamentos, material e pessoal empregados na 
execução do contrato, necessários à sua continuidade, os quais serão devolvidos ou 
ressarcidos posteriormente, mediante avaliação, inclusive na hipótese da necessidade 
de acautelar apuração administrativa de faltas contratuais da CONTRATADA; 

c) Retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados à 
CONTRATANTE.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DAS ALTERAÇÕES DO PRESENTE CONTRATO 

15.1 O Presente Contrato poderá ser alterado conforme artigo 81 da lei n.º 13.303 de 30 de 
junho de 2016. 

15.2 As alterações poderão ser realizadas por Termos Aditivos. 



 
 
 
 
 

 

15.3 Nenhuma alteração poderá ser realizada sem o acordo da CONTRATANTE e 
CONTRATADA, vedado a alteração que viole a obrigação de Licitar. 

15.4 De comum acordo, as partes poderão suspender a execução do objeto deste contrato, 
quando, justificadamente, por motivo imperioso e extraordinário, se fizer necessário.  

15.5 A suspensão será formalizada através de Termo Aditivo, onde será definida a 
expectativa de prazo do reinício da execução, bem como dos correspondentes 
pagamentos, devendo, quando aplicável, ser firmado novo Cronograma de execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: DO CONTROLE 

16.1 A CONTRATANTE providenciará, nos prazos legais, a remessa de informações do 
presente contrato via sistema ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO 
AMAZONAS.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: DA DOCUMENTAÇÃO 

17.1 A CONTRATADA fica obrigada a manter, durante toda a vigência do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, inclusive na possibilidade de 
renovação contratual, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
assinatura do Presente Instrumento.  

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA MATRIZ DE RISCO 

18.1 A CONTRATADA E CONTRATANTE deverá observar e acompanhar durante a 
execução do objeto contratado a Matriz de Risco constante no Termo de Referência, 
anexo XX do presente Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: DA FISCALIZAÇÃO 

19.1 Durante a vigência do contrato, a execução dos serviços será acompanhada e 
fiscalizada por colaborador designado. 

19.2 Os Gestores e fiscais do Contrato anotarão em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do objeto contratado, determinando o que for necessário 
à regularização das faltas ou defeitos observados; 

CLÁUSULA VIGÉSIMA: DOS RECURSOS 

20.1 Contra as decisões que tiveram aplicado penalidades, a CONTRATADA poderá, 
sempre com efeito suspensivo: 

i. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis da ciência que tiver da decisão que aplicar as penalidades de advertência e de 
multa; 

ii. Interpor recursos para a autoridade imediatamente superior, no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis de publicação no Diário Oficial da decisão de suspensão do direito de licitar, 
impedimento de contratar ou rescindir administrativamente o contrato; 

iii. Formular pedido de reconsideração à autoridade que aplicou a sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar, no prazo de 10 (dez) dias úteis da publicação 
no Diário Oficial do Estado. 

 
 



 
 
 
 
 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: DO FORO 

21.1 O foro do presente contrato é o desta cidade de Manaus/AM, com expressa renúncia 
da CONTRATADA a qualquer outro que tenha ou venha a ter, por mais privilegiado 
que seja. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: DOS CASOS OMISSOS 

22.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n.º 13.303 de 30 de junho de 2016 e demais alterações, pelas normas 
de Direito Privado e no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PRODAM e 
demais normas aplicáveis. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA PUBLICAÇÃO 

23.1 A CONTRATANTE deve, nesta data, providenciar a publicação, em forma de extrato, 
do presente contrato, no Diário Oficial do Estado do Amazonas, na forma do artigo 31 
da Lei n.º 13.303 de 30 de junho de 2016. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA: DAS NORMAS APLICÁVEIS 

24.1 O presente contrato rege-se por toda a legislação aplicável à espécie e ainda pelas 
disposições que a complementarem, alterarem ou regulamentarem, inclusive nos 
casos omissos, cujas normas, desde já, entendem-se como integrantes do presente 
termo, especialmente a Lei n.º 13.303 de 30 de junho de 2016 e o Regulamento de 
Licitações e Contratos da CONTRATANTE. 

24.2 A CONTRATANTE e a CONTRATADA declaram conhecer todas essas normas e 
concordam em sujeitar-se às estipulações, sistemas de penalidades e demais regras 
delas constantes, mesmo que não expressamente transcritas no presente instrumento. 

24.3 De tudo, para constar, foi lavrado o presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo, para que produza seus legítimos e legais 
efeitos.                                             

                        

Manaus, 0x xxxxx de 20xx 
 

 
Pela CONTRATANTE                                      Pela CONTRATADA 
 

 

Fábio Gomes Naveca                                                        xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
Diretor-Presidente                                                                Representante Legal 
                                
 
 
*Por se tratar de minuta padrão, a PRODAM se reserva o direito de promover 
alterações necessárias, de acordo com o objeto a ser contratado. 
 
 



 
 
 
 
 

 

 
 
Por se tratar de minuta padrão, a PRODAM se reserva o direito de promover alterações 
necessárias, de acordo com o objeto a ser contratado. 


